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AO MM. JUÍZO DE DIREITO DA 15ª VARA FEDERAL 
CRIMINAL DA SJDF  BRASÍLIA. 

 

Processo nº 1069667-36.2024.4.01.3400 (Inquérito nº 

2024.00780058  DELEPREV/DRPJ/SR/PF/DF) 

 

 

 

 

FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS RURAIS 

ASSALARIADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO  FERAESP, entidade 

sindical de segundo grau, inscrita no CNPJ sob nº 58.998.915/0001-18, 

subsede na Rua Azarias Leite, 16-30, Vila Mesquita, na cidade de 

Bauru/SP (CEP 17014-400), por meio de seu Advogado (Procuração 

anexa), vem, respeitosamente perante Vossa Excelência, com fulcro no art. 

5º, incisos XXXIV e LV, da Constituição Federal, e nos artigos 7º, §2º-A, e 

14 do Código de Processo Penal, apresentar a presente MANIFESTAÇÃO 

E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM, para dar CIÊNCIA dos 

ESCLARECIMENTOS  QUE FORAM ENVIADOS NA DATA DE ONTEM 

PARA OS AUTOS DO INQUÉRITO POLICIAL nº 2024.00780058, QUE 

APURA EVENTUAL ILEGALIDADE DE VALORES RECEBIDOS PELA 

CONTAG e OUTRAS ASSOCIAÇÕES (Operação Sem Desconto), PARA 

ENFATIZAR QUE A FERAESP NÃO TEM QUALQUER RELAÇÃO COM A 

CONTAG, A NÃO SER RELAÇÃO PROCESSUAL JUDICIAL EM 

DECORRÊNCIA DAS AÇÕES PROPOSTA CONTRA ELA, QUE 

TRAMITARAM PELOS JUÍZOS FEDERAIS TRABALHISTAS AO LONGO 

DE ANOS  conforme abaixo enfatizado: 
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Além do processo acima em epígrafe  autos 

principais, tramitam também em Apenso ao mesmo, perante o r. Juízo da 

15ª Vara Federal Criminal, os seguintes feitos: Processo nº 1107298-

14.2024.4.01.3400 (pedido de busca e apreensão), Processo nº 

1107402-06.2024.4.01.3400 (pedido de sequestro de bens), e Processo 

nº 1107408-13.2024.4.01.3400 (pedido de quebra de sigilo), todos 

resultantes da instauração do originário do Inquérito Policial nº 

2024.00780058 (DELEPREV/DF), de modo que indispensável a 

habilitação em todos. O Inquérito e posteriormente os Processos foram 

instaurados com o objetivo de apurar supostas ilicitudes perpetradas por 

instituições e associações, constante em descontos indevidos de valores 

dos benefícios previdenciários de aposentadoria, dentre as quais, foi 

indicada a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura-

CONTAG. Em razão disso, a FERAESP foi envolvida como sendo uma 

entidade que teria sido beneficiada com valores descontados dos 

aposentados pela CONTAG. 

 

Com efeito, desde já necessário enfatizar que a 

FERAESP figura equivocadamente no bojo das investigações como entidade 

beneficiária de valores pagos pela CONTAG, cuja origem lícita de tais 

valores se pretende apurar. 

 

Cumpre a ora peticionária, em respeito à verdade dos 

fatos e a própria função social que exerce, apresentar esclarecimentos e 

documentos PARA COMPROVAR A ORIGEM LÍCITA DOS VALORES 

RECEBIDOS, a fim de que o inquérito e processos citados, sejam chamados 

à ordem para análise dos documentos anexos, apreciação dos pleitos 

carreados nesta, bem como, para corrigir o rumo das investigações 

cessando eventual suspeita que se possa ter em relação a FERAESP. 
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 DA COMPROVAÇÃO DA ORIGEM LÍCITA DOS 
RECURSOS: 

 

Os valores repassados efetivamente à FERAESP 

pela CONTAG são decorrentes de ACORDOS JUDICIAIS 

HOMOLOGADOS NO ÂMBITO DE AÇÕES TRABALHISTAS que a ora 

peticionária propôs contra a CONTAG, as quais tramitaram por muitos 

anos até o deslinde final, conforme se comprova pelos documentos em 

anexo, cujos elementos essenciais são os seguintes: 

 

- Processo nº 0000627-64.2014.5.10.0016  16ª Vara do Trabalho de 
Brasília/DF: acordo no valor de R$ 5.810.000,00 (cinco milhões, oitocentos e 
dez mil reais) equivalente ao valor principal devido (R$ 5.000.000,00) e mais 
honorários advocatícios (R$ 810.000,00). O valor principal foi pago direto na 
conta bancária da FERAESP em uma única parcela, e o valor dos honorários 
advocatícios foi pago para a Sociedade de Advogados Alves, Corrêa & 
Martins e, posteriormente, repassado integralmente à FERAESP. Além dos 
valores acima, a CONTAG pagou direto nos autos, as custas processuais e 
honorários periciais devidos. Vide cópia integral dos autos através do link: 
https://drive.google.com/drive/folders/1m94EIb7MzGh1w2zgczSk2MtE9rhiQNhL?us
p=sharing 

 

- Processo nº 0001086-63.2011.5.15.0006  2ª Vara do Trabalho de 
Bauru/SP: acordo no valor de R$ 6.990.000,00 (seis milhões, novecentos e 
noventa mil reais) em 6 (seis) parcelas iguais, equivalente ao valor principal 
devido (R$ 6.000.000,00) e honorários advocatícios (R$ 990.000,00) pagos 
direto na conta bancária da FERAESP. Além dos valores acima, a CONTAG 
pagou direto nos autos, as custas processuais e honorários periciais devidos. 
Vide cópia integral do autos através do link: 
https://drive.google.com/drive/folders/1I5VKlEtXo1Hviho0oU0uzRl81SBPd9KM?usp
=sharing 

 
Ambos os acordos foram homologados por sentença 

judicial, com força de coisa julgada, e seus efeitos jurídicos se operaram de 

forma plena e legítima, afastando qualquer presunção de ilicitude quanto 

à origem ou destinação dos recursos. 
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Embora as investigações não tenham apontado, no 

intuito de estabelecer a verdade dos fatos, demonstrar total isenção e a 

boa-fé da FERAESP, vimos informar que o montante recebido pela 

FERAESP totaliza a quantia de R$ 12.800.000,00 (doze milhões e 

oitocentos mil reais), valor que se refere a dívida principal e honorários 

advocatícios resultantes de duas ações judiciais que tramitavam contra a 

CONTAG, sendo que em decorrência de acordos judiciais formalizados nos 

autos e homologados pelo respectivo Juiz, a FERAESP credora da CONTAG 

nas referidas ações, recebeu o montante indicado. 

 

Informamos ainda que, na quantia total acima 

indicada está incluído o valor de R$ 810.000,00 (oitocentos e dez mil reais) 

que inicialmente foi pago à Sociedade de Advogados Alves Corrêa & 

Martins, contudo, posteriormente repassado integralmente via 

transferência bancária para a FERAESP (comprovante em anexo), que ficou 

responsável pela divisão dos honorários. 

 

Seja em relação ao valor principal da dívida ou mesmo 

os honorários advocatícios, os valores pagos pela CONTAG nas duas ações 

judiciais foram reunidos nas contas bancárias da FERAESP, utilizando-o 

de forma lícita, transparente e legal conforme suas necessidades, fazendo 

pagamentos diversos (dívidas, aquisições, investimentos). 

 

É fato ainda que, em decorrência do acordo 

homologado judicialmente, outros pagamentos foram efetuados pela 

CONTAG diretamente nos autos dos processos, os quais se referiam a 

custas processuais e honorários periciais, conforme se pode ver claramente 

pela cópia do processo que segue anexa, sendo que ao final, foi dada 

integral quitação à CONTAG nos autos das duas ações judiciais. 
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Nos termos do artigo 831 da CLT, o acordo celebrado 

entre as partes e homologado pelo Juiz é título executivo judicial, gozando 

de plena eficácia legal. Ademais, os valores foram pagos mediante 

transferências bancárias devidamente identificadas, com juntada dos 

comprovantes nos respectivos autos, com declarações expressas de 

quitação e sem incidência de tributos, por sua natureza indenizatória. 

 

Desta feita, não se pode presumir má-fé em relação à 

FERAESP, pelo contrário, ficou claro que a atuação da FERAESP entidade 

sindical ora peticionária que buscou por meios legítimos, reparações 

judiciais por violação de seus direitos e interesses, não podendo ser 

imputada à mesma qualquer ilegalidade. 

 

Por outro lado, a citação da FERAESP no presente 

caso, data máxima vênia, nos parece resultar de conclusão precipitada 

sem o devido lastro probatório, o que viola os princípios 

constitucionais da inocência, da legalidade, do contraditório e da 

ampla defesa. 

 

Isso porque, mesmo não tendo qualquer relação 

com a CONTAG, a não ser a relação processual decorrente de duas 

ações judiciais acima citadas, a FERAESP foi apontada nas 

investigações em curso, como beneficiária de valores repassados pela 

CONTAG, e o Ministério Público Federal pediu o aprofundamento das 

investigações, conforme observado às fls. 1177 dos autos do Processo 

nº 1107298-14.2024.4.01.3400 (pedido de busca e apreensão 

criminal), baseando seu pleito em informações equivocadas e 

inverídicas, notadamente, diante dos presentes esclarecimentos. 
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Com efeito, por meio dos documentos que instruem a 

presente petição, as Autoridades envolvidas poderiam facilmente concluir 

que no caso da FERAESP, foi rapidamente esclarecido que os pagamentos 

feitos pela CONTAG encontram lastro legal nas duas ações judiciais 

trabalhistas acima citadas, resultando na total isenção da FERAESP em 

relação aos fatos investigados, contudo, não foi isso que vimos até agora. 

 

É cediço que, com essa efetiva demonstração de 

inexistência de qualquer relação espúria com a CONTAG, a 

manutenção da FERAESP como suposta beneficiada no esquema 

criminoso em investigação, certamente configurará ilegalidade e 

abuso de autoridade. E mais, em ocorrendo isso certamente será 

grande o prejuízo da entidade FERAESP, que na verdade representa 

categoria de trabalhadores, na verdade é legítima representante dos 

trabalhadores da categoria profissional dos empregados rurais no 

Estado de São Paulo, não de aposentados. 

 

Ademais, a FERAESP NÃO TEM QUALQUER 

RELAÇÃO COM A CONTAG, A EXCEÇÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL 

NAS AÇÕES JUDICIAIS CITADAS, E TAMBÉM NÃO TEM QUALQUER 

RELAÇÃO COM APOSENTADOS NEM TAMPOUCO OS REPRESENTA EM 

QUALQUER SITUAÇÃO. 

 

Diante disso, é nítido o prejuízo sofrido pela FERAESP 

em razão de ter sido envolvida indevidamente nas conclusões da 

investigação até o momento, no entanto, no caso da FERAESP o seu 

envolvimento decorreu de claro equívoco, ante o apontamento incorreto de 

irregularidade e ilegalidade nos pagamentos que lhes foram feitos pela 

CONTAG, contudo, os valores oram pagos em decorrência de acordos 

formalizados em duas ações judiciais que a FERAESP propôs contra a 



 
 

 
 

         FEDERAÇÃO   DOS   EMPREGADOS   RURAIS      
         ASSALARIADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

CONTAG, respectivamente nos anos de 2011 e 2014, os quais foram 

homologados em juízo, nos autos das referidas ações que tramitaram por 

anos nos Juízos Trabalhistas e, no ano passado chegaram as partes ao 

deslinde final com os citados acordos judiciais homologados. 

 

Temos que, o caso da FERAESP se caracteriza pela 

singeleza, pois, recebeu apenas valores resultantes de condenação judicial, 

após entabulação de acordos nos autos de duas ações, desta feita, em razão 

da inexistência de qualquer outro tipo de relação com  CONTAG ou mesmo 

outros valores além dos pagos nos autos da ações judiciais  dá a noção 

exata do tamanho do prejuízo que a FERAESP vem sofrendo, com o 

fato de ter sido envolvida indevidamente no caso ora investigado, sob 

a alegação de que teria sido beneficiada com valores repassados pela 

CONTAG. 

 

Exemplo disso, são as citações da entidade 

FERAESP nas várias reportagens jornalísticas publicadas sem a 

devida constatação ou apuração real dos fatos no que lhe diz respeito, 

tais como, na mídia televisiva nacional diariamente e sites de grande 

difusão nas redes sociais, como a TV Globo, os sites da VEJA e UOL, o 

que piorou ainda mais com a baixa do sigilo processual dos autos, 

afetando em cheio as pessoas, empresas e entidades que nada tem a 

ver com suposta ilegalidade investigada. Vejamos abaixo os links de 

algumas das matérias jornalísticas veiculadas: 

 
 

https://veja.abril.com.br/coluna/radar/entidade-investigada-por-fraude-no-inss-
movimentou-fortuna-diz-pf/ 
 
 
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2025/05/01/quem-e-quem-
fraude-inss.htm?utm_source=whatsapp-
network&utm_medium=compartilhar_conteudo&utm_campaign=organica&utm_
content=geral 
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Cumpre reiterarmos ainda, que a única relação da 

FERAESP com a CONTAG, é de cunho meramente institucional decorrente 

da propositura de ações judiciais propostas pela FERAESP, 

respectivamente nos anos de 2011 e 2014, para a defesa dos direitos dos 

trabalhadores da categoria que represente, e não de aposentados que, por 

sua vez são assistidos pela CONTAG e outras Associações investigadas. 

 

Referidas ações tramitaram em diversas Varas 

Trabalhistas ao longo de anos, dentre elas as duas ações trabalhistas 

acima citadas cujo links de acesso já foram disponibilizados alhures, nos 

permitem observar claramente que a FERAESP se tornou credora da 

CONTAG em decorrência das condenações judiciais nos autos citados, para 

a restituição de valores que lhe eram devidos, como se observa também dos 

documentos extraídos dos referidos processos, os quais seguem instruindo 

a presente petição e desta fazem parte integrante. 

 

 DOS PEDIDOS: 

 

Diante do exposto, requer-se a Vossa Excelência: 

 

A) O recebimento desta manifestação para a 

necessária habilitação nos autos, bem como, dar ciência ao MM. Juiz desta 

r. Vara Federal do quanto já encartado no respectivo Inquérito Policial, 

sendo que aqui como nos autos do Inquérito, a intenção da FERAESP 

é de esclarecer os fatos em apuração o mais rápido possível, além de 

demonstrar total boa-fé no que diz respeito à sua pessoa, e afastar 

qualquer alegação de que tenha sido beneficiada em suposto esquema 

ilícito com pagamentos recebidos da CONTAG, o que pede com fulcro no 

são a todos 

assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito 
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de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidades ou abusos de poder  

 

B) Que em decorrência dos esclarecimentos constante 

na presente manifestação, pedimos se digne Vossa Excelência em 

determinar abertura de vista ao ilustre Procurador, bem como, ao 

ilustre Dr. Delegado de Polícia Federal, responsável pelas 

 para posterior decisão sobre 

os pedidos apresentados pela FERAESP, notadamente, o pleito de 

EXCLUSÃO imediata da ora peticionária das investigações; 

 

C) Para subsidiar o deferimento do pleito acima, pede 

sejam considerados os fatos e documentos ora carreados, isentando a 

FERAESP de qualquer ilicitude que se tinha por suspeita até o momento, 

tendo em vista a comprovação documental da origem lícita e regular 

dos valores recebidos pela FERAESP, os quais, devem subsidiar a 

EXCLUSÃO da ora peticionária FERAESP das investigações constantes 

do citado inquérito (operação sem desconto), a qual tem como alvo 

principal entidades ligadas a aposentados, como a CONTAG e demais 

Associações investigadas que os assistem, no entanto, esse não é 

ocaso da FERAESP que apenas tem como representados os 

trabalhadores rurais em atividade e empregados no Estado de São 

Paulo; 

 

D) Na hipótese de não ser determina a imediata 

exclusão da FERAESP como acima reivindicado, o que admitimos apenas 

para efeitos de articulação dos pedidos, indiscutível a necessidade de 

restabelecimento do SIGILO PROCESSUAL a fim de preservar pessoas 

e entidades que nada tem a ver com eventuais ilegalidades que estão 

sendo apuradas, como é o caso da FERAESP; 
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E) No mais, em havendo apresentação de pedido de 

medida cautelar ou persecução penal em face da entidade FERAESP, o que 

também admitimos apenas para efeito para argumentação, que a análise 

de cabimento de tal pedido seja feita à luz dos documentos ora 

apresentados, tendo em vista que os mesmos são mais que suficientes 

para esclarecer a origem lícita dos valores recebidos pela FERAESP, 

sob pena de restar configurada uma indevida criminalização, 

decorrente de notória ilegalidade e abuso de poder. 

 

F) A FERAESP ressalta por fim, que tem total interesse 

na elucidação dos fatos, até porque foi envolvida indevidamente no 

Inquérito e Processos acima citados e, isso está causando prejuízo 

irreparável à entidade peticionária, razão pela qual nos colocamos à 

disposição para eventuais outros esclarecimentos que se fizerem 

necessários no intuito de subsidiar a investigação e a elucidação dos fatos 

em relação à FERAESP, no entanto, quanto a alegação de eventuais 

recebimentos de valores ilícitos, reiteramos que nada temos a acrescentar 

além do quanto se comprova nesta oportunidade por meio da presente 

manifestação e documentos que a instruem; 

 

G) Que após a efetiva habilitação dos Patronos da 

FERAESP nestes autos e demais que tramitam em Apenso, inclusive, 

Inquérito Policial, que constem das publicações dos atos o nome dos 

Patronos da FERAESP, constantes do Instrumento de Procuração em 

anexo, sob pena de nulidade. 
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Termos em que, 

Pede deferimento. 

 

 

De Bauru/SP para Brasília/DF, 07 de maio de 2025. 

 

 

DANIEL CISCON 
OAB/SP nº 272.847 
 
 
 
JOSÉ EDUARDO CORRÊA DA SILVA 
OAB/SP nº 159.696 
 























































































Poder Judiciário

Justiça do Trabalho

Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

Ação Trabalhista - Rito Ordinário
0000627-64.2014.5.10.0016

Processo Judicial Eletrônico

Data da Autuação: 
Valor da causa: 

Partes:
RECLAMANTE:

RECLAMADO:

PERITO:













EXMA.  DRA.  JUÍZA  DO  TRABALHO  DA  016ª 
VARA  DO TRABALHO  DE  BRASÍLIA/DF. 
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Sociedade de Advogados Alves, Corrêa e Martins
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RÉU:
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Rastreamento de registros
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Eventos de entrega intermediários Status Registro de hora e data

Eventos de entrega certificados Status Registro de hora e data

Eventos de cópia Status Registro de hora e data

Eventos com testemunhas Assinatura Registro de hora e data

Eventos do tabelião Assinatura Registro de hora e data
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EXMO.  DR.  JUIZ  DO  TRABALHO  DA 02ª VARA  
DO TRABALHO  DE  BAURU/SP.

Processo n° 0001086-63.2011.5.15.0006

FERAESP - Federação dos Empregados Rurais 
Assalariados do Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob n° 
58.998.915/0001-18

informarem a alteração na petição de 
acordo com retificação das Cláusulas 5, 6, e 7, permanecendo inalterada a
intenção das partes de transacionarem amigavelmente, sendo que na 
audiência designada para hoje, o referido acordo com a alteração ora 
apresentada, deverá ser ratificado pelas partes e homologado pelo r. Juízo.

NENHUMA ALTERAÇÃO

ESTAMOS INFORMANDO UMA ALTERAÇÃO NOS TERMOS 
DO ACORDO NESTE MOMENTO

AO INVÉS DO 
VALOR SER DESTINADO PARA A CONTA BANCÁRIA DA QUAL É 
TUITULAR A SOCIEDADE DE ADVOGADOS ALVES, CORRÊA E MARTINS, 
conforme anunciado anteriormente através das petições id: 0779336 e id: 
be6d0d2 DEVERÁ SER PAGO ATRAVÉS DE DEPOSITO EM CONTA 
BANCÁRIA DA PRÓPRIA FERAESP (RECLAMANTE)
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Banco 104  Caixa Econômica Federal 

Agência n° 0284  -  Assis/SP 

Operação 003 

Conta Corrente n° 2730-8 

Titular: Federação dos Empregados Rurais 
Assalariados do Estado de São Paulo
FERAESP (CNPJ 58.998.915/0001-18) 

 

 

 

 
 
Federação FERAESP 
Reclamante 
 
 
JOSÉ EDUARDO CORRÊA DA SILVA 
ADVOGADO  OAB/SP 159.696 
 
 
DANIEL CISCON 
ADVOGADO  OAB-SP 272.847
 



Poder Judiciário

Justiça do Trabalho

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

Ação Trabalhista - Rito Ordinário
0001086-63.2011.5.15.0006

Processo Judicial Eletrônico

Data da Autuação: 
Valor da causa: 

Partes:
AUTOR:

RÉU:

RÉU:

PERITO:









 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


